
M
ais um assalto foi registrado em 
uma unidade da DESO. A bola da 
vez foi a Estação de Tratamento 

de Água de Arauá (ETA Arauá). No último 
dia 11/6, durante seu plantão, o operador da-
quela unidade foi surpreendido por um meli-
ante armado e mascarado, que adentrou 
na área da DESO pulando o muro da 
Estação e, com a arma de fogo em punho, 
após ameaçar o companheiro de lhe dar 
um tiro na cabeça, subtraiu o celular do mes-
mo, o celular da empresa e, ainda, roubou a 
quantia de R$ 400,00 que o trabalhador le-
vava em sua carteira naquele momento. 
Logo em seguida à ação de terror, o melian-
te deixou a unidade.

O operador da ETA, após o susto e o im-
pacto de ter a sua vida ameaçada, buscou 
a Delegacia Municipal de Arauá para rela-
tar o fato, registrando Boletim de 
Ocorrência e pedindo providências. O 
companheiro também procurou o sindica-
to para relatar mais esse assalto a uma uni-
dade de trabalho da Companhia e solicitar 
apoio e providências. A direção do 
SINDISAN acionou a sua assessoria jurí-
dica que estudou o caso e emitiu 
Requerimento à direção da DESO, em no-
me do operador da ETA  Arauá.

No documen-
t o ,  l e m b r a  à 
DESO que ao 
e m p r e g a d o r 
compete a pre-
servação da inte-
gridade física e 
psíquica do tra-
balhador, assim 
como preservar 
e zelar por sua 
saúde. Foi des-
tacada, ainda, 
nos termos do 
art. 2º da CLT, 
que os riscos da 
atividade econô-
mica são supor-
tados pelo empregador, que deve ofere-
cer todos os meios para a efetiva presta-
ção de serviços, não podendo transferi-
lo ao empregado, sob pena de ofensa ao 
princípio da alteridade.

Sendo assim, o companheiro requereu 
da DESO o pagamento, a título de danos 
materiais, dos valores dele subtraídos – seu 
celular e mais a quantia de R$ 400,00.  No 
documento, requer-se, também, a adoção 
de medidas para garantir mais segurança 

ao ambiente de trabalho na ETA Arauá, a 
fim de que novos assaltos não venham a 
ocorrer.

Esperamos que a direção da DESO to-
me todas as providências necessárias para 
garantir a integridade física não só dos tra-
balhadores da ETA Arauá, mas de todos 
que atuam nas unidades da Companhia es-
palhadas por todo o estado.
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FECHAMENTO

Foram concluídas as negociações para o fe-
chamento do Acordo Coletivo de Trabalho de 
2022 dos empregados da Cohidro, com a assi-
natura, no último dia 28/6, do novo ACT, que se-
gue para homologação. Apesar da dificuldade 
nas negociações, em face do ano eleitoral, 
após muito diálogo, chegou-se a um bom en-
tendimento, dentro do que foi possível.

O ACT foi fechado com alguns avanços, en-
tre eles, a ampliação do prazo de validade para 
2 anos, com abertura para negociação das cláu-
sulas econômicas. Essa ampliação beneficia 
os trabalhadores. No caso de haver mudança 
no comando do governo estadual, todas as 
cláusulas do ACT estão garantidas até 2024, 
trazendo segurança para os trabalhadores.

E depois de quatro anos de luta do 
SINDISAN, em diálogo com a direção da 
Cohidro, conseguiu-se a tão sonhada incorpo-
ração do anuênio; da produtividade; do adicio-
nal de prorrogação de expediente; e do adicio-
nal de 1/3 de 25 anos. A rubrica passou a se de-
nominar “Vantagens Pessoais Incorporadas”.

Quanto a essa conquista, queremos desta-
car o importante papel que cumpriram o repre-
sentante dos trabalhadores no Conselho de 
Administração da Cohidro, Alberto Melo; o dire-
tor-presidente, Paulo Henrique; e o secretário 
de Agricultura, Zeca da Silva.

Continuaremos na luta por melhorias das 
condições salariais e de trabalho para todos os 
trabalhadores e trabalhadoras da Cohidro.

Assalto à ETA de Arauá mostra que
unidades da Deso continuam inseguras

5Ato de assinatura do novo ACT da Cohidro
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Acordo Coletivo de 2022 da Cohidro
foi assinado com alguns avanços 
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s casos reportados na televisão e 

Oem mídias sociais sobre a interfe-
rência policial através do monito-

ramento por câmeras dão conta da efi-
ciência, em muitos casos, desse disposi-
tivo de segurança, tanto para interven-
ção policial quanto para identificação dos 
assaltantes.

Em reunião entre a direção do 
SINDISAN e o diretor de Operações da 
DESO, Carlos Anderson, em 9 de fevere-
iro deste ano, ficou acertado, através de 
parceria, o monitoramento de áreas da 
empresa pela Polícia Militar de Sergipe. 
Decorridos alguns meses, já houve al-
guns assaltos em áreas da DESO e não 
há previsão para que sejam instaladas 
as câmeras de monitoramento. Embora 

tenham sido danos materiais, não se po-
de ignorar os riscos que os funcionários 
correm, sobretudo nos casos em que são 
abordados com armas, causando trau-
mas psicológicos, inclusive.

Além disso, os roubos de materiais têm 
levado a DESO a prejuízos significativos, 
além dos transtornos à população assisti-
da pela empresa, dada a interrupção no 
abastecimento de água até que o material 
seja reposto e o serviço seja normalizado.

A pergunta que se faz é: quando todo 
aquele projeto de segurança, explanado 
na reunião de fevereiro deste ano, será 
efetivamente posto em prática? O que vi-
mos até o momento foi apenas a contra-
tação de vigilantes para algumas esta-
ções e nada mais que isso.

PROMESSA

Desde a reforma Trabalhista de 
2017, proposta do  ilegítimo Michel 
Temer (MDB) aprovada pelo 
Congresso Nacional, empregado-
res e governos vêm violando regu-
larmente os direitos coletivos bási-
cos dos trabalhadores. Com a per-
da de direitos, há quatro anos se-
guidos o Brasil está entre os 10 pio-
res países do mundo para se traba-
lhar de uma lista de 148 países ana-
lisados pela Confederação Sindical 
Internacional (CSI).

De acordo com a pesquisa, a re-
forma fez a negociação coletiva en-
trar em colapso no Brasil, com 
uma redução drástica de 45% no 
número de acordos coletivos cele-
brados. Em 2022, o país está lado 
a lado com Bangladesh, Belarus, 
Co lômb ia ,  Eg i to ,  F i l i p i nas , 
M i a m a r ,  G u a t e m a l a  e 
Suazilândia, na África Central.

Durante a apresentação da 
pesquisa, no último dia 28/6, a re-
presentante da CUT Nacional, 
Rosana Sousa Fernandes, secre-
tária-Adjunta de Combate ao 
Racismo, fez um relato da situa-
ção dos direitos da classe traba-
lhadora no país.

“O Brasil nunca esteve entre os 
melhores países para se traba-
lhar, mas nunca estivemos entre 
os 10 piores. A deterioração a gen-
te percebe desde 2017, com a per-
da da qualidade do trabalho desde 
o processo que passamos com o 
golpe de 2016 contra a ex-
presidenta Dilma Rousseff, com 
ataques fortes aos nossos direitos 
que haviam sido conquistados 
com muita luta, e que agora vêm 
sendo retirados com muita facili-
dade”, relata Rosana Fernandes.

(Fonte: CUT Brasil)

REALIDADE

Brasil é um dos
piores lugares 
para se trabalhar

5Registro da reunião realizada no dia 9 de fevereiro com o gerente de Operações da DESO

Em reunião, direção da DESO prometeu
muito mais segurança nas unidades

<CHARGE Fonte: Site Humor Político



A
s recentes chuvas que ocorreram 
no estado de Sergipe, e que de-
vem perdurar ainda neste mês de 

julho, aumentaram a pressão sobre a 
qualidade da água que a DESO tem ofer-
tado à população. Este cenário, obvia-
mente, expõe um problema recorrente 
na Companhia: a dificuldade de manter 
um bom volume de água tratada quando 
aumenta os níveis de chuva.

Como é sabido, a alteração nas carac-
terísticas físico-químicas da água influenci-
am diretamente no seu tratamento. 
Entretanto, neste ano, especificamente, as 
queixas dos usuários têm sido bem maio-
res do que em outros períodos chuvosos. E 
isso, infelizmente, não tem a ver apenas 
com as características da água.

A Região Metropolitana de Aracaju, on-
de se concentra boa parte das reclama-
ções, atualmente conta com seis unida-
des de tratamento de água: Poxim, 
Cabr i ta,  R0, Sir i ,  Ibura e Jatobá. 
Entretanto, diferente de outras épocas, 
resta evidente a deficiência no quadro téc-
nico que atua na capital. 

Atualmente a Coordenação que cui-
da das estações tem apenas dois super-
visores e três químicos, sendo um na fun-
ção de coordenador e outros dois como 
responsáveis técnicos das seis esta-
ções. Ou seja, a conta não fecha! E se 
não fosse a experiência de alguns ope-
radores de ETA, certamente a situação 
seria muito pior. 

A impressão que fica é que a DESO 
vende fatura e não água, já que onde se 
deveria ter um olhar mais atencioso, resta 
o abandono.

O SINDISAN tem recebido diversas 

queixas de operadores de ETA e todos 
são unânimes em afirmar que o clima de 
trabalho nas estações têm piorado a cada 
mês. Isto porque, se não bastasse as más 
condições físicas de alguns locais, agora 
existe o sentimento entre os operadores 
de que estão trabalhando sem o apoio téc-
nico necessário.

A situação é alarmante, já que os ope-
radores estão tendo que se virar para tra-
tar a água sem o acompanhamento diário 
de cada estação. 

Segundo relatam os trabalhadores, 
nos fins de semana a situação piora, já 
que só há um químico e um supervisor de 
plantão, e apenas das 7h às 13h. Entre os 

trabalhadores, esse plantão é chamado 
de “plantão das horas”, já que, se sem 
acompanhamento técnico de superviso-
res e químicos em oito horas não dão con-
ta do serviço durante a semana, o que di-
rá em horário reduzido. 

Para o sindicato, o descaso e a falta de 
gestão sentido pelos trabalhadores é níti-
do. Se for comparado com outras compa-
nhias de saneamento, a da Bahia por exem-
plo, onde a estrutura é parecida com a da 
DESO ressalvadas as proporções, não há 
um superintendente que não seja pelo me-
nos Especialista em Saneamento. Aqui, 
nem químicos e supervisores suficientes 
tem. A situação é vergonhosa!
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QUALIDADE DA ÁGUA

SÃO CRISTÓVÃO

Trabalhadores do SAAE e demais servidores
seguem desvalorizados pela Administração

A Administração de São Cristóvão, 
sem qualquer negociação, impôs aos seus 
trabalhadores e trabalhadoras dos servi-
ços públicos municipais – o que inclui o 
SAAE – 7,5% de reajuste salarial, bem aba-
ixo do acumulado da inflação do período, 
que ficou em 12,47%. Lamentável!

E por falar em São Cristóvão, no dia 
22/6 os trabalhadores aposentados da 
Prefeitura que foram demitidos via o 
Decreto Lei 340/2021 sem qualquer diálo-
go, estiveram presentes na Câmara de 
Vereadores para assistir a sessão e apoiar 

o Projeto de Decreto Legislativo 19/2022, 
apresentado pelo vereador Neto Batalha, 
no qual solicitava a sustação do Decreto do 
prefeito por ter prejudicado os trabalhado-
res aposentados, que tanto contribuíram 
com o município. Infelizmente, sendo maio-
ria, a bancada do prefeito derrubou o proje-
to, mas o vereador avisou que vai à Justiça 
para reaver os direitos dos aposentados. 

É bom lembrar, também, que esses tra-
balhadores aposentados até o momento 
não receberam o que têm direito a receber. 
Um total desrespeito!

Depois de muito diálogo com a direção do 
SAAE de Estância e com os gestores munici-
pais, o Acordo Coletivo de Trabalho de 2022 
dos trabalhadores do SAAE foi fechado.

Entre os avanços, ficou ajustado que os 
trabalhadores do SAAE terão reajuste salarial 
de 12,47%, acima dos demais servidores mu-
nicipais, que tiveram 10,6%. Também foi inclu-
ído na cláusula do Adicional de Condução 
Veicular os serventes de obras. E, mais impor-
tante, foi a aprovação da Cláusula de 
Estabilidade de Emprego, que garante 36 me-
ses de estabilidade aos trabalhadores do 
SAAE, em caso de privatização, o que lutare-
mos para não ocorrer.

SAAE/ESTÂNCIA

Acordo Coletivo de
2022 foi fechado

5Com as fortes chuvas, a turbidez das águas fica alta, o que dificulta o trabalho nas ETAs 

Falta de apoio técnico nas estações de
tratamento dificulta trabalho dos operadores 

Foto de arquivo/Sedurbs



ÁGUA QUENTE é o boletim de comunicação interna do SINDISAN, voltado para os trabalhadores da Deso, Cohidro e SAAEs, produzido sob 
responsabilidade da Direção do Sindicato. Presidente: Silvio Ricardo de Sá | Diretor de Comunicação e de Relações Sindicais: Rafael Barros 
| Jornalista responsável e diagramador: George W. Silva (DRT/SE nº 859 ) | E-mail para envio de matérias ou denúncias: sindisan.se@gmail.com 
| Colabore enviando textos, críticas  e sugestões. Entre em contato com o Sindicato:  (79) 3214-3650. | Tiragem: 2.000 exemplares.

4

N
o último dia 5/7, foi realizada a reu-
nião do Coletivo Nacional de 
Saneamento (CNS), na sede da 

CUT -Brasília. O Coletivo voltou a se reunir 
presencialmente depois de mais de dois 
anos de encontros somente no formato vir-
tual. Na pauta, discussão sobre temas fun-
damentais que vem afetando os(as) traba-
lhadores(as) do setor, a exemplo dos pro-
cessos de privatização e regionalização 
nos estados. Outro  ponto fundamental de-
batido na reunião foi o lançamento do 
Comitê Popular  de Luta dos(as) 
Trabalhadores(as) do Saneamento.

Parte de uma estratégia de luta da 
CUT, os Comitês Populares de Luta são 
um instrumento para mobilizar os traba-
lhadores para que o Brasil retome o rumo 
do desenvolvimento, com emprego, renda 
e justiça social. É também tarefa daqueles 
que  participam dos Comitês, em todo o pa-
ís, combater as mentiras contadas pelo 
atual governo de Jair Bolsonaro, que ata-
ca as instituições e fere a democracia.

A proposta é que no Comitê dos(as) 

Trabalhadores(as) do Saneamento seja 
construída uma agenda de mobilização e 
organização permanente para defender o 
saneamento público, universal, de quali-
dade e com controle social para todos os 
brasileiros(as), além da defesa intransi-
gente da democracia e dos direitos traba-
lhistas e sociais.

<AUDIÊNCIA PÚBLICA
E, na sequência, no dia 6/7, foi lançada a 

Campanha Sede Zero, em audiência pública 
realizada na Câmara dos Deputados. Esta 
campanha é organizada pelo ONDAS – 
Observatório Nacional dos Direitos à Água e 
ao Saneamento – e conta com dezenas de 
entidades signatárias, entre as quais a FNU.

No mesmo dia foram apresentadas e de-
batidas propostas que alteram a Lei 
Nacional de Saneamento – 11.445/07, para 
acrescentar pontos ligados aos Direitos 
Humanos à Água e ao Esgotamento 
Sanitário. Essas propostas de alteração da 
Lei já foram entregues formalmente para 
parlamentares em Brasília, e quatro 

Comissões Permanentes da Câmara estão 
envolvidas: Comissão de Trabalho, 
Administração e Serviço Público, 
Comissão de Direitos Humanos e Minorias 
e Comissão de Legislação Participativa e 
Comissão de Integração Nacional, 
Desenvolvimento Regional e da Amazônia.

PAUTAS DE LUTA
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Coletivo Nacional de Saneamento realiza 
reunião para debater a atual conjuntura

NÃO RESOLVE

Nove capitais brasileiras estão na 
lanterninha do ranking do saneamen-
to produzido pelo Instituto Trata 
Brasil, com base nos dados mais re-
centes do Sistema Nacional de 
Informações sobre o Saneamento 
(SNIS 2020). O ranking acompanha a 
evolução do desempenho dos servi-
ços de abastecimento de água e esgo-
tammento sanitário nos cem maiores 
municípios do Brasil, destacando que 
entre os piores estão nove capitais 
brasileiras. Recife, Teresina, São 
Luís, Manaus, Maceió, Belém, Rio 
Branco, Porto Velho e Macapá se en-
contram entre os 20 piores municípios 
nos serviços de água e esgoto.

Manaus chama a atenção entre as 
cidades por ter uma empresa privada 

gerindo os serviços de água e esgoto. 
Há mais de 20 anos, a capital amazo-
nense privatizou os mencionados ser-
viços prometendo uma significativa 
melhora no atendimento à população, 
mas a empreitada tem frustrado os ha-
bitantes, se posicionando entre os pio-
res municipios. 

Esse posicinamento é resultado 
não somente da falta de investimento 
na espansão das redes de água e esgo-
to, mas também nos preços elevados 
das tarifas, na violação do direito à tari-
fa social, na numerosa ocorrência de 
cobranças indevidas, nas interrupções 
de abastecimento e nos serviços pre-
cários entregues á população.

O impacto do acordo Mercosul – União 
Europeia na política energética brasileira 
foi o tema do aulão da Frente Brasileira 
Contra o Acordo Mercosul – União 
Europeia, realizado no dia 20/6, diante da 
preocupação da Frente com o avanço das 
privatizações em um setor fundamental pa-
ra os povos e territórios sul-americanos.

Gabriela Cunha, militante da Marcha 
Mundial das Mulheres, apresentou um es-
tudo sobre os marcos regulatórios e pro-
postas da legislação brasileira sobre a ma-
triz energética do país. A pesquisa mostra 
que esses projetos avançam de forma gra-
dual e antidemocrática no setor energéti-
co brasileiro.

SETOR ELÉTRICO

Estudos mostram
impactos negativos
das privatizações

Com gestão privada, Manaus é uma das 
piores capitais em saneamento básico 

4Leia mais em .bit.ly/3yFkx4v

4Acesse em e saiba mais.bit.ly/3y6z3Rw 
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